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MINI STER I 11 DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 1(215/001.038/90 77

SESSA0 DE 19 DE MARÇO DE 1993	 Acórdão ng 102 20.02B

RECURSO N.Q. 66.606 PIS DEDUÇAO	 EX55 DE . 1908

RECORRENTE F.F CHAVES & cln„ LIDA.
RECORRIDA DRF Efi SAN1ARÉM ••• PA

 

)i:111:1( AO	 -	 I I) EE. 1:-:... í. 1.i R.FRP.'.1',It'.,15'....5	 •••••	 i 1' - :R 1, ... .E:k 1' ) Cl1::.j.--1::j1e 	 ci (.:,:.:,

lançamento refleivo. a decisao proferida no

óvojeta no inldamento do
decorTente recomendando o mesmo

15-5.5 .A1amemto, dada a ànt.lma relação de causa e
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provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto due passam

a 1.5. 11.5 .5.:?gral• • o presente julgado.

S,.ala d g s Sessbes, em 19 de Março de 1993
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PROCESSO Ng : 102t5/ool=o30/9o---77

RECURSO Ng : 66,,606

ACéRDA0 No : 102 -28”028

RECORRENTE: F,J,- , CHAVES & CIA L..."VOA„

RELATÓRI O

1 :: :1 & CIA:, LIDA. com sede na cidade de

Santarém, Estado do Para, na guarda do prazo regulamentar.,

recorre a este Conselho do ato do titular .. da DRF daquela cidade,

que, indeferindo, R sua impugnação, manteve lançamento "ex.....

officio" em sua declaração de rendimentos. exercido de 1988,

enF:,ejando a cobrança do imposto no valo!' de C1-$ 11,24, acrescido

da multa de 50Y. e demais enavoos legais.

Iniciou-se o procedimento em deLorrnLia de aça°

fiscal levada a efeito contra a pessoa jurídica, culminando CQM a

lavratura do Auto de Infração de 11s.02/04 do seguinte teor:4

"1....ançamento decorrente da fiscalização do

Imposto de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi

apurada redução indevida da base de cãlculo

daquele tributo, gerando insuficincia na

determinação da base de calculo desta

contribuição ANESDS'à Demonstrativos de

calculo do PIS e dos acréscimos legais

respectivos, e cópia do Auto de infração da

matriz (IRPJ)".

.--
\	 _

• /01h



PROCESSO N2 102157001.038/90-77

ACóRDAO N2 102-28.02G

Notificada do lançamento. a interessada apresentou
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impugnação da recorrente, cujos fundamentos se acham sintetizados

na seguinte ementa
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PROCESSO N i2: W215/00 1. 0 8/90 7/

AC8RDA0 N2: 102 28.026

VOTO

elí ie1 rc 	 WA1 DE: VAKIvE t3 DE 011	 i	 E a101

A matéria submetida ao julgamento desta câmara

decorre de lançamento "ef. officio" Levado a efPito contra a

pessoa jurídica relativamente a imposto de renda, resultando daí

o lançamento decorrente nos termos do auto de infração de fís.

02/04.

trata se portanto, de lançamento refle .:tivo, do

conhecimento da FECOrrE1110 Jevelado em sua peça impugnatória e

bem assim em SEU FECWSO onde insiste na vinculação deste

processo ao iuloamento do processo matriz.

OCOI'rE, todavia, que o recurso interposto pela

w2ssoa jurídica foi objeto de juldamenlo pot esta Câmara, nesta

mesma assentada c r unanimidade de votos:, negou lhe

provimento, conforme faz cel to o acórdão n2 t02 2/.945.

Destaite. em se tratando de lançamento decorrente.

a decisão proferida nos autos do processo principal se projeta

neste processo recomendando o mesmo liatamento,

Pelo eposto„ neoo provimento ao recurso.

Brasília, 19 de março de 199'1.

WALDEVAN A V DE OLIVEIRA RELAIHR
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